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Portaria n.º 17, de 14 de janeiro de 2016. 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA – INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas no § 3º do art. 4º da Lei n.º 

5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos Ie IV do art. 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro 

de 1999, e no inciso V do art. 18 da Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 

6.275, de 28 de novembro de 2007; 

 

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Referência do Sistema Brasileiro de 

Avaliação da Conformidade, aprovado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 

2002, que outorga ao Inmetro competência para estabelecer diretrizes e critérios para a atividade de 

avaliação da conformidade; 

 

Considerando a Resolução Normativa ANEEL nº 482, de 17 de abril de 2012, que a Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, por meio dela, estabeleceu as condições gerais para o 

acesso de microgeraçãoe minigeração distribuídas aos sistemas de distribuição de energia elétrica e 

o sistema de compensação de energia elétrica; 

 

Considerando as disposições aprovadas pela revisão dos Requisitos de Avaliação da 

Conformidade para Sistemas e Equipamentos para Energia Fotovoltaica, aprovada pela Portaria 

Inmetro n.º 004, de 04 de janeiro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 05 de janeiro de 

2011, seção 01, página 59; 

 

Considerando a adequação aos Requisitos supracitados, aprovado pelaPortaria Inmetro n.º 

357, de 01 de agosto de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 04 de agosto de 2014, seção 

01, página 104; 

 

Considerando as dificuldades de acesso aos serviços de ensaios laboratoriais para efeitos de 

cumprimento das disposições aprovadas pela Portaria Inmetro n.º 357/2014, enfrentadas por parte 

dos fornecedores de produtos para geração de energia fotovoltaica, relatadas pela Associação 

Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica - ABSOLAR; 

 

Considerando a manifestação da ANEEL ao Inmetro solicitando a prorrogação dos prazos 

para o início da exigência de registro para os inversores de potência utilizados nos microgeradores 

de energia elétrica, resolve: 

 

Art. 1º Aprovar os ajustes nos Requisitos de Avaliação da Conformidade para Sistemas e 

Equipamentos para Energia Fotovoltaica - Módulo, Controlador de Carga, Inversor e Bateria, 

estabelecidos pelas Portarias Inmetro n° 004/2011 e n° 357/2014, disponibilizados no sitio 

www.inmetro.gov.br ou no endereço abaixo: 

 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro 

Divisão de Regulamentação Técnica e Programas de Avaliação da Conformidade – Dipac 

Rua da Estrela n.º 67 - 3º andar – Rio Comprido  

CEP 20.251-900 – Rio de Janeiro – RJ 

 

Art. 2º Cientificar que a Consulta Pública foi divulgada pela Portaria Inmetro n.º 240, de 18 

de maio de 2015, editada no Diário Oficial da União de 20 de maio de 2015, seção 01, página 54, e 

contou com a colaboração de técnicos do setor e da sociedade em geral para a elaboração dos 

ajustes ora aprovados. 

http://www.inmetro.gov.br/
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Art. 3º Determinar que o art. 8° da Portaria Inmetro n.º 357/2014 passará a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 8º Determinar que a partir de 1
o
 de março de 2016, os inversores para sistemas 

fotovoltaicos conectados à rede, contemplados na parte 2, do ANEXO III, deverão ser fabricados e 

importados somente em conformidade com os requisitos da Portaria Inmetro nº 004/2011 e 

devidamente registrados no Inmetro.” (N.R.) 

 

Art. 4º Determinar que o subitem 9.8 da Portaria Inmetro n.º 004/2011 passará a vigorar com 

a seguinte redação: 

“9.8 – Avaliação de Manutenção 

Os ensaios de avaliação de manutenção têm o objetivo de verificar se o fornecedor está mantendo o 

produto/modelo com as mesmas características definidas para a obtenção do Registro de Objeto. O 

fornecedor deve coletar por família, anualmente, as amostras necessárias para realizar os ensaios, de 

acordo com o disposto nos Anexos I a IV, da respectiva família.” (N.R.) 

 

Art. 5º Determinar que a fiscalização do cumprimento das disposições contidas nesta 

Portaria, em todo o território nacional, estará a cargo do Inmetro e das entidades de direito público a 

ele vinculadas por convênio de delegação. 

 

Parágrafo único. A fiscalização observará os prazos fixados no art. 3° desta Portaria.  

 

Art. 6° Cientificar que as demais disposições insertas nas Portarias Inmetro nº 004/2011 e n° 

357/2014 permanecerão inalteradas. 

 

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
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